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pela qual a omissão do Poder Executivo em sua prestaçâo está sujeita ao controle do
Judiciririo, cuja interfeÉnÇia em casos tais, nÂo ôfende o principio da separação dos
poderes e nem mesmo o da reserva do possivel, aos qr.rais se sobrepõem ôs princípios
constitucionais do minimo existencial e da proibiçâo do rehocesso na seara dos direitos
sociais, comojá vaticinou a Suprerna Corte Constitucional (AgR no RE com Ag n.o
619337/SP, 2'TlSTf , rel. Min. Celso de Mello). (AGMVO DE INSTRUMENTO
CTVEL N' I .0708.10.002965-9/001 . RELATOR: DES. PEIXOTO HENRIeUES. j.
1010112012; p.03/02/2012. Disponivel a partir de www.tjmgjus.br)

Ademais, o princípio noneador do Estatuto e o princípio dâ p.oteção integral em relaçãd
crianças e adolescentes devem ser respeitados com absoluta prioridade, ç9af66-r" -;ou
destacado. Sigriíics dizer que o Estado pode ter outr.s prioridades, mae a prioeire
delas deve ser a criatrçâ e o sdolescetrte, pois é absolütr.

Diante do acima relatado, quanto ao exame dos pedidos formulados em sede liminar, que
correspondem à pretensâo de antecipação dos efeitos da tutel4 como já dito, vislumbro
que merecem acolhiDento.

As razôes apresentadas pelo Ministério Público, fundadas m prova documental encartada
âos autos, pelmitem o entendimento de que, de fato, são veroisímeis as alegações
deduzidas na exordial.

Com efeito, os danos aos socioeducandos nas unidades de intemações provisória e
definitiva, masculina e feminina, e de semilibeÍdade, são evidentei no àcervo probatório
juntado aos autos, quanto à precariedâde da infÍaestúua e dano eminerrt" uo" rn."-or.

Ademais, verifico que, de fato, existe o peri{4 ulun in noru. Com efeito, em se tratando de
pleito que envolve a integridade de bem maior, que e a vida lrisco aos intemos),
indiscutrvel a urgência das medidâs reclamadâs.

A 
-situaçào 

que se apres€nta, ponanto, exige a necessária efetivaçào das medidâs
referenciadas na exordial, face ao risco qui pemeia os faros noticiados.

Deve prevalecer. assim. o interesse maior d.a comunidade, por meio da preservação dâ\ ida e da dignidade da pessoa hu-rnana. como fatr aecHvá para ããeferimenro dospedido5 liminares requaridos.

lilo.riíi§, determino, limilr.rEeEte, o que segue:

a) em razâo da negativa de assurçâo da_funçào de integralte de comissão urterventorq nosmoldes liminarmente requeridos pelo Minisié;. prúfiã, p.f^ Ã1.ãas com as quais estaMagistrada que ora subscreve manteve- contato pessoal, mas haJendá motivo gave,
9.,"*iro o 

"f."t"."oro orgli.o 'iiiàiàitãio"au"",i"" 
a"tDreruaçâo prolisóri" _ uslp iaoEo-ii;ãfiiããão'rã-"âüloo" _ r.eNev, ,..qualquer remuneração. peto orazo de s0 ínr*Ãà;. ü;;;.rii r", p.orroguao, udepender da necessiduaà. aei,enao ser olci;d;;Á;.;j"ê"i:;"ü:*u*

imediatame[te superior aos mesmos, pÍúa que proceda à substituiçao, no prazoimprorrogável de 0j ruêsr dias. Írxanâo-se.'a"Ja":" Àrüaiàl'áãn$ s.ooo.oo 1"incomil reâis) em caso de descumprimenro.-EE i..pJl""l 
""rJ,rãiçe,o do comissíointer.vetrtora á ser nomerdr por este juízo, ir,i.màÃ-.", ü;;il;;re, as Coordenaçõesdo Fórum Estadual de Defesa àas Criaiças e d; ;à;i;;;í;ü#;ium Associativo dosConselheüos Tutelares do Estado dj S€;gipe, o, pr""ã";t", j;ê;;ehos 

Regionais dePsicologia/sE, de Serv(o sociavsE, de Fá1fo*ogiJii-, Jà õ"êiii i*auar dos Direirosda Criança e do Adolescente/SE, do Conseff,iúu"icijuf ao. íi"ià, au C;unç" 
" 

ao
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(trintâ) diasl

?itAr(
Adolescente/SE, da OAB/SE, e o Defensor Geral do Estado de Sergipe, para que indiq
pessoa capacitada e interessada em integrar referida comiss.ào interiánmia 

"oi" "assunção da direçâo das Unidades (USIP e CENAM), objetivando um diagúsrico dos
principais problemas encontrados hoje nas mesmas, pleno dc ação pam apúcação

N.__a

imediata, e elaboraçâo de projeto político e pedagógico, dentro'dasdiretrizes tiaç"a," p,e
SINASE. Prazo de 03 (tsês) dias para manifestação. Registro que tal comissão tení
para rcpresentat as Unidades nas esferas civil, administsativâ e iudicial;

b) que o Estado de Sergipe elabore o Plaoo Esradual de Atendimento Socioeducativo, tr
conformidade com o Plano Nacional, nos moldes previstos no SINASE, no prazo de 30

q
fls

c) que o Estado de Sergipe e a Fundaçâo Renascer realizem cursos profissionalizantes
regulârmente, nas mais diversas ilrcas, para todos os socioeducandoi das Unidades de
intemação masculina e feminina e de sómiliberdade desre Esrado, coÁfieendidas hoje aLNllEM. USIP. CFNAM e CASE. no prazo de 30 (trinra) diâs;

d) que o Estado de Sergipe e a Fundação ReDascer ofertem capacitação continuadâ, com
programação anual, pâra os s€rvidorevfihcionírios das unidsdes de intema§ão mascüina
e feminina e de sêmiliberdade deste Estado, compreendidas hoje a UMFEM, USIP,
CENAM e CASE, no pmzo de 30 (trintâ) dias:

e) que o Estado de sergipe e/ou a Fundaçâo Renascer criem o cargo de socioeducador e
Advogado e vagas em número suÍiciente para atender as Unidadeide intemação
masculina e feminina e de semiliberdade àe"re f .tado, 

"on"iderãdã 
o q;dhtiro de

adolescentes hoje em curnpdmento de medida socioeducativa e froàfaà fi t rru. no,
moldes previstos no SnrASF. bem como de ,ug"a pr* o" 

"*go. 
de Ésicólogo. assisteSocial e Pedagogo. erh núunero súcienle pam u-t"nà", * *iaães. nà"fmzo ae :O 1trinu1dias;

f) que a Fundação Renascer elabore o regimento iDtemo das unidades de intemação e
::::l*."d,T:_d:i.,lsndo. no.qual dev;rá.";r." ;;; di;;;;irioà,tgor, oorscrplnâoo no arl. 1 t. inciso I . alineas À b e c da Lei n. t).jg+l2O 12, bem como aprevieo de procedimento administrarivo gi*,plinar;;;; ;-";li"aJà o"ç0..disciplinares, com garantia de asslsrencnJunúca para o adolescente e recusoadministrativo dâ decisão, no prazo de 20 ("ine) á;; 

- --'-*"" '

g) que a Fundação Renâscer elabore protocolo de atuaçào das eqüpes em caso de rebeliãoou outras sifuaçôes de emergência- no prazo de 20 (vinte) dias;

ht que a Fundâçào Renascer eferlle a higienizÀçâo semanal (faxina pesada) dosatojamenros das unidades de intemaçào-masc jin&-ü;;;rn;;;?:;ffius 
.oupu" d"câma e barüo pam serem lavadas em tavande;i ; p-;*i"á" aiiàiiiã"? e oito) horas;

i) que a l-undaçào Renascer earanE o direito de visilas intimas às socioeducandas dauntdâde femtnina- no prazo àe l0 ldez; dias;

jl:,r^..i fy*t- R"nascer coloque relasde proreçâo nos atojamenlos destinados aos\ocroeoucandos nas unidades feminina e de semiliberrtarte rriiiiii-.-i
respectivamente, no praiiã; ô;õ^*idt;i " urtrrtM e LASE,

k) que a Fundaçâo Renascer adeolerelo menos um baÍüeiro e um dormirorio paraarender adolescenres com deliciêicia- nos motaes pr.,,isos na üe'n õàiõizoo+, 
^.i.como adeque o sani!ário existente, destinado à. da"^-;;;õ;;";;s ircns que rÉo
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ÇNAsçl
atendem à \BR 9050 2004 e a rampa exislente âs exigências dâ referida norma- na
y^11*-o_""'[:T1* remintna-- urNr rnu. .""r".,""".p..1""ü,^ j#jálçues

§""s
1

l1c

A

m) que o Estado de Sergipe dote, na Lei de Düetrizes Orçamentárias de 2014 (LDO) e naLei Orçamentriria Aruâl de 2014 (LoA), ruua.". *"*.ã-fi.,*""iã ispecitico esuficienre para a manutençào ea efetivaçâo o. prog.u*" a" ;"àiau-rJ"i*ar""tir" a.rntemação e de s€miliberdade deste Estado, ob.letiv:ando a criaçao, u imptaouçao e umanutenção dos pedidos liminares e principars, e, nesrc ano de2Ot:, 
"à- o.çameato jafechado. seia determinado o reman{amenlo a. oau^*roàJor-*. .JL.,"u". u."".plode propagand4 para atender os pedúos liminar;:;;;;;;-* '"'

tr) que-o Esrado de sergipe e a Fundaçâo Renascer organizem processo seretivosimpliÍicado e contralem. temporariamente tsob regi_Àe de urgàn"iu J"*""p",on trnleresse público). peto orazo dq t.z r.toze) mes.s-õ5 i"a"JF"i"ji"gà. _,endo 0l (tsês)pam serem lorados na Ustp e 02 (dois) no CENAM. , ó'ii;;.p;ffi"ogo. para se, torado
l3i^t-llY:.oo ,r*úor Advosados.(sendo aor' p*u 

"Ju',iiáàlfftcroeducadores emnuÍnero sürcrente Dâra atender às uddâdes (CrN.av r úirpl.ãráio"o-"" uU"t", aocárcuro o numero de asenres <Je segurança rotuao. r,o;Ãa"-.e1";lls-'Lliidades. Reeistro
. hazo de l0(rnflta ) cÍtâs para curnprimento.

,tL:T: i:,::".":"i$'I3âl:ffi"t:"*"õ11 supra nos rereridos prazos, nxo murra
p"..out,n"n,". o g".io;;;;il":l:T:l'11 *ais) como forma de obrigar os requeridos e.
r rx.ro.rs rrminarmenle .. .. ,.".":"YllT' integralmenr as obrigrlo.ry*iiai"io*i.'

u*i:*mi"",i,;iif,*""i,iIf +i:ttÍffi #?;::mm:"1
base nas razôes acima ; ;;;;X5l"".,lliffi;.i r 3 e seguinrãs do ECA, o que faço com

ilTffi;:[:ffiT.i:fiti#;,t:-l^"'l,l* " 
a Fundaçào Renascer do Estodo de se.sipe

para..querendo. no praz" a. r;i. 
"rlll1ll^1"1 

pedido liminar. deÊrido em sua integra emandados. . _, ,-.. vrcrccerem delesa. Expeçarn_se os competenles

Transcorridos os prazos de defesâ
Mtrusrerio público. - e c€rtificado acerca dâs manifestaçôes, dê-se vista ao

Remeh_se cópia do presehte Drocr
rresrclenre e dora) co.r.n.an;,r, il["]^ti',em sua integã. ao cNJ. nas pessoas dc seu
rurtiçu 

" 
coo.a"nuào'.i?"à;Hl.l":'::L-0" 'us!iça- 

assirn como à conlgedoria-cerat dea e oa Juventude do Estado de Sergipe.
Em ra7ào de constar nos presentes
presenre procedimenr".J";;;;§l'3'ri[Bü,ffihtr+,,ti.i".:lr,H..T."J"l;1ffi .
somente a cópia da presente decisâu, vez que ela preserva o sigilo em relação aos mesmos.

hnp:r!$le.tjsejus.br/pgrau,/consultâs/exibirlntegra.wsp?trnp.numprocesso=20l 
J l I 7... ,.1/tfl Dot l

N__-62_

Técnicas n" 071/2013, da Divisâo de Engeúa;a ao Vfftôf, no prazãããi;;ü*l
I) qu€ a Fundação R€nascer adeque os acessos das áreas de cücuração e barúeiros ris

f::* ::. T"""tiqades esp€ciais, nos moldes Fevistos na NBR'9050/2004,

:Ttt:T:;l,::i:lTi !e 
proteção contra incênaio.e panico; cànst ü 

"^" 
aããÀ

h'.,
,
")

/

nos moldes.determiradós pelo Corpo de Borb.irJi ";.;;;;;;;trâ" da.i;
bdrossanirárias, alem de realizar a adeouacÀ" a, *r. i" ;"r^*ii;" ;; -:**"., . uâção da sala de informáticq no que se refere
á,r^e?^mínimas de itumimeao e ventilação naturair, ;" ,riú;;;;jj;ü;d;" fC;§
::*#.".:T:l!:"d: nai tnrormaçae's recni"* 

". 
ozorzõ ú au ôi,ije" àii.g".h*i"

do MP/SE, no prazo de 20 (vinte) dias;
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Cumpra(m)-se imediatamente.

AracajúSE, 2l (vinte e um) dejunho de 2013.

Aline Candido Costa.

luiza de Direito.

Página 15 de I5

Irt NETO Nagibe de Melo Jorge. O controle jurisdicional das potíticas públicas.
Concretizando a democracia e os direitos sociais fimdamentais. l; Ed., Salvador: Jus
PoDIvM,2008, p. t48. p. 167.

t2l ldem.

i3l Disponível em <wvuw.sfjus.br>_ Acesso em l5 de s€tembro de 2009.

EDNO ALDO RIBEIRO DE SANTANA
Juiz(a) de Direito

íNASc)
, 6X-.óotae

N! l1r
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JUSTIFICATIVA

A Fundação Renascer do Estado de Sergipe é uma
entidade integrante da Administração Estaduâl Indireta vinculada à
Secretaria de Estado da Inclusâo Assistência e do Desenvolvimento
Social - SEIDES.

Esta Fundação tem por objetivo executar a política
relativa à inclusão e assistência de adolescentes em conflito com a
Lei, nas seguintes Unidades:

1. Unidrde So.ioeduc.tiv. dê Int rn.Cso provl.órb
(ustP)
Atendê adolescentês do sexo masculino encamlnhados
pelo Juizado da Infância ê da Juventude da 17a Varâ e
comarcas do interior do Estado sob regime provisório.
2. cêntro dG Atcndimento.o r'l.no; (cÉ Ar4)
Atende adolescentes do sexo mascultno encaminhados
pelo luizado da Infância e da Juventudê da 17à Vara e
comarcas do interio. do Estado sob regimê de intêrnação.3, Comuni.r.de Socio.duc.üv. São franelrco de
^..i. 

(CASE)
Atende adolescentes encaminhados pelo luizâdo dêInfânciâ e_da Juventude da 17â Vêra ê cómarcas dointerjor do Eíado sob regime de semiliberdadê.
4. Unldldê Sociocdurirtiv. FGmlnin. (UXIFEX)
Atende âdolescêntes do sexo feminino encamrnhaáos pelo
Juizado da. Infánciâ e da Juventude da 17â Vàr; ecomêrcas do interior .do Estado sob regime provísório,
intemação e semiliberdade.

Dentro da missão institucional, a Fundação Renascer édestinada ao amparo social de crianças e adolescentes áa aoÀRito ao,na lei, como contempla o teor do art. 40 da Lei Estadual n.o 3.242/92.

Oe fato, as medidas aplicáveis possuem como desideratoprincipal demonstrâr o dêsvalor da conduta para promover a reinserção
na sociedade.

Nessa linhâ, a medida socioeducativa tém carátersancionatório e pedâgógico, logo integram a rotina de atendimento:âtividadês escolares, esportivas, profissionalizantes, culturais, lazer,

tu
/
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ãtendimentos médicos, visitâs familiares, atendimento
dentre outras garantidas no ECA.

individuat)

Em meados de 2005 foi iniciado o processo de discu
sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducâtivo _ SINASE (no 12.594/2012), a construção deste tinhâ como finatidad
complementar o Estatuto da Criança e do Adolescente _ ECA
respêito a execução dâs Medidas Socioeducàtivas em regime
aberto.

no que diz
fechado e

Em 2006 foram construídos parâmetros para o Sistema
Nacional de Atendimento Socioeducativo cujo teor englobava todo ofuncionamento das Unidôdes desde o projeto arquiietônico até oquantitativo de agente de segurança por adolêscênte.

Neste sentido, foi definido para a melhor execução darotina institucional que, no que concerne ao plano de segurança, umàgente deveria ser responsável por até cinco adolescentês.

Em outubro de 2006 após a promoção de Açâo CivitPúbticã peto Ministério púbtico Estaduat e do Trâb;tho;; runOação
Renascer realizou concurso publico para o cargo de agente desegurança. E, no primeiro semestre de 2oo7, os agãntes de águrança
iniciaram seus trabalhos nas quatro Unidades.

. .?"." .a realização das atividades internas e externasuprcas da rotina de sócio_educação forâm inicialmente criados IOO(cem) vagas para o cargo de âgente de segurança, nos termos dã LeiEstadual n.o 5.890/06.

Com a identificação da inexistência de mão-dê_obrànecessária para a continurdâde da rotina in.titr.ionui ror à-"riruau uamptiaçâ-o do número de vagas destinadas uo. 
"q";É. l" llgr."nç"

!"j:^ 1^4-0 
(cento e quarenta) vagas, por meio da Lei Estadual n.o6.529/08.

Vale destacar que, em meados de 2OOT, grande parte doperfil de ãdolescentes e jovêns em cumprimento de medida eracomposto atos de menor gravidade e baixa agressividade.

/

óAs(.\:7
e à 1'l
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No +/

nal.urcPorém, o quôntitativo de socioêducandos sofreu
aumento considerável nos últimos dois anos e, além disso,
constâtada tal mudança por meio de atos mâis gravosos, alto nível
agressividade e aumento do uso de substâncias psicoativas.

Ocorre que parte do efêtivo de âgentes
longo dos anos solicitou exoneração do cargo iem a
novos agentes para reôlizâr a devida substituição.

Nesse contexto, houve uma diminu!ção do quadro deprofissionais responsáveis peÍa segurança e, por conseguinte, houve um
aumento no número de adolescentes nas Unidades,

paralelo a isso, no início dê 2012 o SINASE passou a ser
Lei e, para tanto, as Unidades de atendimento tiveram que." 

";"q;;;^ 
as novas normas,

Mister se faz observar que dêve ser também contratadoserviço de pêdagogla em número compatívêl com os pedidos dedesligamento dos quadros e êm sintonia com a atual demanda.

u

foi
de

de seguran
apresentação

Sobre o SINASE, é interessante destacar quê â nãorealização das atividades indicadas nâ rotina pode ocasionar sa"çõ".;;instituições oriundas de inspeções mensais dos ó.9ã"r;..";;;;;;';
do Poder ludiciário.

Com o consideráve, aumento do número dê internos e adiminuição no quantitativo de agentes de segurança, tornou_se difícilrealizâr as atividades indicadas na rotina.

De modo que a precariedade na prestação do serviço deatendimento ocasiona uma série de descumprimenú l"Jà"."n,"observâdos pelos representantes de órgãos fisc"firraãã -""

Mas não é só. A falta de atividades gerâ ociosidade erevolta os adolescentes, assim, tais sentimêntos ,aã .ãn"tl-rrtu.unt"apontados como justificativa 
. 
pôra a rearizaçÊo de reberiõesresponsávels por depredar a Unidade 

" ,o.nr. u,nãlã,.ã,no,,""oo otrabalho da equipe de segurânça.

A ausênclâ destes proflssionais também responsávêis peloprocesso de sócio-êducação de crianças e aaotescenteslã.ãiono .or.



a Lei, prejudica o funcionamento dâs Unidades provisór,a, internaçâo e
semi,ibêrdade, além de comprometer
pedagógicas e proflssionalizantes, áreas
intervir de formâ prioritária.

em que o Estado necessi

E interessante ainda destacar que tramita na 17à Vara
Cívêl a Ação Civil pública autuada sob o no 201311700542 instaurada
pelo Ministério público Estadual através da 8a promotoria de lustiça dosDireitos do Cidadão: Especializada na Defesa dos Direitos da Criança e
do Adolescente em desfavor do Estôdo de Sergipe e Fundação Renascerpara aperfeiçoar a política Estadual de atendimento a crianças e
adolescentes em conflito com a lei, inclusive com pedido de 

"onl."t"ção!:mpo:ária de servidores para possibilitar o cumprimento da rotina das
Unidades.

para tanto, a MM. Juíza Titular da Vara
con_cedeu a liminar pleiteada pelo MpE, ainda pendente
notificações a serem realizàdas pela escrivania do feito
vários itens a serem cumpridos pelas partes, determinou
se lê ipsis litteris:

em comento,
de ulteriores
e, dentre os

o que adiante

^:::_,-.-_a"!*" 
de Sersipê e ô Fundãção Renascer

i,:**'*":ljj::"':-"^.setJtrvo-smotrricado;"";;#,
:""I1-T-"j,T:ll!:,(.9b, resime dê ;;sê";; ; ex-Je}ffii:l
ii::::i'i tÍl,§"-), ?:i1 õl*e 9" ríiãã,"r ,,":â," ó";
Í::?:"1 fl'9iT§ -'919d oi1t.ãiv ;;'i-;;; iEã.;;
Y"?1.::' f ":'j^,1"- !Il1I ., ii r,-iãü;".,:",;
:::1"':9:^"" .:11Ii o+ rq*t'i rà'"ó;;;iêffi "rí,:
:-",f ,-S^d"-^:l'119"1,".'iocio"á,ãàãiã;"#-;;-:"';
::[flj:. j"jil: 1*.^ j-,. {üê" iEryÃ,,üLí;
L":,::g=",^:!:l:. :o ..i*rã ã-i,ri"ià'';';:n:",1":,;,;
segurônça lotados hoje nas referidas
oLre ã rôrã.ã^ unidades. Reoistro

cumprimento."
crazo ae :O 1triãÉJ dias

Sendo âssim, é imprescindível autorização necessáriapara a deftagração de processo. seletivo simplifil.ao,.l*.iirt". .
?1"_T::ã: 

da contratação temporária peto ;z; ;;;" ã;;"; .".",dos seguintes profissionais; 5o ícinquenta) socio-eaucaOor!-s]ãl (.in.o)psicólogos e 01 (um) pedagogo.

4
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sittztuta

Sobre a contratação de 04 (quatro) advogados, é
importante salientar quê há decisão para a formalização de convênio
com a Defensoria pública do Estado de Sergipe para a designação de 04(quatro) defensores parâ as Unidades provisória (USIp) ; Internação
(CENAM) como dêvidamente consignado na parte final do item ,.n,,
referida liminar.

O Estado de Sergipe disciplinou o procedimento decontratação, por tempo determinado, para atênder necessidade
temporária do serviço, em casos de excepcional intêresse púbtiao po.
meio do §10 do art. 10 da Lei Estadual no 6.691/2009 em sintonia com
os dispositivos insculpidos no art. 37, IX, da Constituição federat e art.25, XVi, da Carta Republicana Estadual.

_ Somâ-se a isso, o fato de que deve ser criàda umâcomissão de estudo dos cargos e carrelras para análise do quadro desêrvidores da Fundação baseado nos preceitos estabelecidos pela Lei no72.594/2072 (SINASE) em momento pretérito ã aenajÃçao Oeconcurso público para provimento de vagas.

À luz do panorama exposto, observa-se a necessidadêpremente de promover a atendi
sistema do rribunar de ;;;TT" ::,#":: r::::iljrl::T..." 

l:
:1r,,1::ã" do número de profissionais com o quantitativo acimâ
:t:.tg, ". 

que, por si só, permitirá o .rrnprir"nio-- àl rotinainstitucional das Unidades CENAM E USIe inOicaaa pef o ;iüd:

In casu, a contratação temporária
necessidade de cumprimento da decisão judicial
contratação de mão de obra destianadâ a garantir o
rotina institucional das Unidades.

se deve p
transcrita pa
cumprimento

Aracaju, 04 de jutho de 2013

Q_'
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MANIFESTAçÃO

A Fundação Renãscer executa suasatendimento de acolhidos em conflito com a
CENAM, CASE e UNIFEM.

atribulções vinculadas ao
lei nas Unidades: USIp,

. q9 modo que entre o período de 2OO5 a 2012, foi iniciado oprocesso de discussâo sobre o Sistema Naciãnàr- oe-, ÀienoimentoSocioeducativo - SINASE, cominando nu 
"pror"çào 

ãii; ";";:.
. O SINASE possui a finalidade de complementar o Estatuto dacriança e do Adotescente _ EcA no que diz respeito I ãi".riaJÀ m"Oior.em regime fechado e aberto... engtoband" 'ú; -;"tu';õ;J,iln,o 

au.
-119.:9-":- 1"r0", ". 

proyeto arquitetôíiiã- 
"iÀ " õ"i,tjirã"aã' 

"e"n," o"segurança por adolescente.

Neste sentido, foi definido para a melhor execução da rotinainstitucronar que. no que .on."--" uo .irãno- 
j;-;;;r;;;ç;i; u9"","c,everia ser responsável por (até) ctnco adotescentes-

Ocorre que ao longo dos anos parte do efetivo de agentes de
::9:.:19: soticitou exoneração à9. cglso sem " à;rid"";;^;e-niaçao aenovos agentes para realizar a substituiçã;.

Além dlsso, houve aumento considerável no quantitauvo deinternos nos últimos dois anos e somado a ,ra"nçi no pe-,tiiiã.ito. ,ui.
9:."r:..91 alto nivet de agressivrdade e aumento do uso de substâncias
H[??HX'é.I":,-:;ff:1,."""!'"1 * atividades inJiiuJ""iu-.Jt-rn", o q,"
oor"-"aÀ p"ú" iàã.ã!áiil';".*'o.ss"âi"", ,,'r?"i,rjouiãr.0" 

descumprimenios

Assim, a falta dê atividâdes gera ociosidade, como tâmbémrevolta aos adotescentes e.. para ta-nto, t"i, 
. -."-Át-iã,"ito, 

.aoconstantem€nte apontados como ju;tificativa p"'." 
"lãuri.uçàâ,i-. ieuetiôesresponsáveis por depredar a LJnii

t.aoari,o aa áíJpJàã ,'"*.i"i"l o"o" inclusive tornam mais compllcado o

Destarte, entender
socioeducativos a-;;.;;i.;;.,ros que o quantitativo de 50 ícinqüenta)
unidades,.""r"À"-piã."',lii""""êiH'[,,i#:i:il1.i".T...Tf:,Íij
em sintonia com levantamento llreteritamente realizado pela Diretoriauperacjonal e a Assessoria Geral de >egurança.

Aracaju, OS de Jutho de 2013

f
Rivatdo rraÍfo soorar

Diretor Operaclonal _ Flndação Renascer

a

sgrílrl!i-i



DESPACHO

lunte-se êo presente procedimento :

1. Legislação relacionada
relacionados à rotina
E UNIFEM;

a criação e quantitativo de caroos
das Unidades USIP, CENAM, CÃSE

2. Relação de agentes de segurança;
3. Documentação relacionada aos agentes desligados dã

Fundação;

4. Notícias relacionãdas à Fundação Renascer;
5. Comentários sobre o Sistemâ Nacional de Atendimento

Sócjoeducativa - SINASE editado pelo CONANôÀ 
-;

Secretaria Especial dos Direitos Humanos;

Aracaju, 09 de Julho dê 2013

nivauo rr@co soorar
Diretor Operacional - Fundação Renascer

[Nnss]
N. 4s



LEI N" 5.t90
DE 26DE MAIO DE 20ff

Püblic.do !o IlLrto (Xichl No 2í129, do dtr 29rOStZ00ó

ra8§ 1 ur

lee
fle

a
1r,

lisqfe soUry a oiação de ernpregos públicos, na
Fundação Renascer do Estado -de' Sergipe -
Sry+lçEl e- a instituição da Gratificação E"special
de Atiüdades Sócio-Educativas da R-ENÀSCE& e ei
providências correlatas.

Alterada pela(o);
Lei Ordinríria n. 652912008

O GOVERNÁDOR DO ESTADO DE SERCIPE:

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe aprovou:
.-- CAPÍTULO I

DOS EMPREGOS PÚIBLICO§ D.E.AG,ENTE DE SEGTIRANÇA DE I.INIDADE DE
Hr'ESÀiS,*EDUCATTvAS Éb; óRrE#õóiT;rAL DE uNTDADE

SÓCIo.EDUCATIvAS

Seção I

Da Criação

An. 1". Ficam criados. oara o eradro de Empegos ftiblicos, do e,adno Geral de
i::::L#Hff T 1",5; à" u*o" d' 3dil -'Rt"üi §tr & * * o. o*, o
especificados e quan,,n"rooilugot 

poblicos' isolados' de rcgl" tti"titt .-. t"gúi"'"

úNASà
N.- ?ô *

ssirariE

lttp://\À1Mw. al.se. gov.br/Detalhe_Lei_Imprimir.asp?Numerolei:5964
t/3/2012



5E#,1Xd?9§:ilM
Oura,d.tie 1C (qra,"ntr)r úãbiãiGô3 ftê")are. í - Sê rçoSocbt 3, (t,nt e,Jm);
Â." z - ?t"!oei", ô-i (uài.f

53t1s::fl!IT:--@

9vgwrérlE ítlEV L Vt t

§ I ". Os empregos públicos criad.os na furra do ,,caput,, 
deste srtigo são regidos pelaConsolidação das Leis do Trabalho,e leEdaçao traú!ústa ,"pf#*w, bem como,de conôrmidade com a Lei no 5.40ó, aúZ d. 

"go",o 
a.-iooci c-im ooservânci8,

l,l9:, 1:.^fl9",. ,20 e 32 l, e outro-s a ete. aprürei., 
"on-ilrmã-o 

caso, da Lei n"t.t1ó, ce zt de dez€mbÍo de 1977 (Estâtuto dos Funcioruírios públicos Civis doEstado de Sergipe), e suas alterações.

§ 2'. Os Padrões de Vencimento e ReÍlriencias citados como eqüvalência dosempregos públicos, indicados nos incisos do ,caput" a"rt. uniÊq .ao o" constântes dBTABELA r - ADMTNSTRAcÃo c.rnar.a"íÁr" aI ü"iãi"*.. ou salários deCargos. Efaivos ou Empregosda Adminir"rfã. c"J,;q;i ifere o inciso t ao"caput" do art. 4. da Lei n. 3.353, ae r 5 de júho ãe id93];;;;; *nr . qr.
ltu:lÍn:nle^dispõe o parágrafo l".do art. l" I o An"." i a. L.r .; i.ocs, de It delunho de 2005. ou com lei posterior qu" at"." o, Ãoait ã .'à-Jirpo.iç0"r.

§ 3" Os empregos públicos criados de-acordo com e$e artigo devem ser rocalizados eexercidos nas Unidades dc Execuçsj de_M"dtd* il;;Â:;;; da Fundação
I:l1::r_do Esqdo de Sergipe - rirNAsCÉ{;;;d;;;ãiâs do sistema de
['l'ffiXftrf}T.e sócio-educativas au 

"t"nçao" "'iãiÃ'"1ããr.*'"*, " 
*ü"

§ 4". As características dos emorcgos público.s d€ que trats este artigo.compreendendo haUitit ç0.. .à,
consrantes dos Anexos I e II *Jff 

. *Ouições a desempenhar, sào as

Seção II

Do Ingresso

#:flfi "§}Êt6ôTá*iluttxif,q:nffi !*,H##:mediante prévia aprovaçâo em cor

i:*':i:';.,"x',H"f *§#i,'#q{ãl[$di*{ffi ;#.Jr'

fNnsc:
N"_ 2.?_

srnatura

rttf , ://www. al. se. gov. brlDetalhe_Lei_Imprimir.asp?Numerolei=5 
9ó4 t/3/20t2



^ 
rs uv L§'auv uç oçrÉrPç

da Administração - SEAD, observadas as normas estabelecidas na legislação 
Ipertineúe, e as condições, criterios e especificaçôcs qr", ."r, U"". L -""-"

rug§ JJrP' --\

/áeil 
AJ,. i'

N.--ztr_

iegislação, forem previstos no respecdvô editâI.

!^l-,9 .:::. pyblico prcvisto nesle,anigo deve avaliar, dentre ouuos Íequisitos
llgr]Il:."1. o*rstos no edital, a hatilitação rcquerida e à "rf*ià" a"
das atribüções a serem desêmp€nh.das, 

"""for-à "" "rr".t".fH"Iesta Lei para os respectivos empregos públicos,

§ 2'. Devem constar. tamtÉm, do edital do concurso público, dentc outrosrnrormes necessários. as quantidades de vagas a seÍ,em prcenchidas de cada
::j:y::ri"" d: 

Tg.neraçõo mensâI, beã 
"orno 

o,"iÀ. aããb.lü;;ffi
normais e a possibilidade de cumprimento de turnos eãrdiftírios.
Seção ltl

An. 3.. Não.deve haver, relativamenE ao disposto neste Capítulo, quanto aosempregos públicos de Asente de seguranç" d. unia"aã a.Íedidas sócio_Educativase de orientador social d; unidade d. Àr"ãid* #tü;"átivas, equivaàciacomlaçào. vincuração ou qualqr,e, o-uto r.n"io, ú-r-Ã; efeito, com rcfeÉnciaa disposições especincas aà regislaão ,?il.;rüJcãr;s:'lr**o., tunções e suasremuneraçôes, ou a planos de carrçiras. de classificácão drdou empregos de órgâo, 
" 
*tiaua".L-Àã,i;;;ã;"ãfiretribüção de cargos

An. 4.. Aplicam-se. subsid.
.speci ncamente neste õ;j1il"::ã#,ÍH""üH, .nt 

AiffiTr..: Xj:H,."2004. da Lei n" 2.148. de)l d. d";;;á;-ie;:;:;#*o*.

- CAPÍTULO N

DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE ATIVIDADES

SÓCIO-EDUCATIVAS DA RENASCER

Arl 5o. Os servidores da Fundação Rcnascer do Estado de Sergipe - RENASCER,entidade da Adminj.b"çà" 
Ista<tg r"did;r"p;"".-à.Jlgo. a. p-,rim"ntoeler.rvo ou de empregos púbricos, incrusive mediã ãonãrãuo,po"ario ou

::l"Jn':."#:':T§,X:Hlyo"' " r'""u ";;;;;á';;e e prevista. bem

ül*;l{H{.T,#trn,1g"úiyflilff lE[m:1"í.;if.,]r.

li;*fH*[ffii',.:li?--f ,f -lnq,*;ffimk*;"

! icl

r rttF, ://wlvw. al.se. gov. brlDetalhe_Lei_Imprim 
ir. asp?t lumerolei=5964

t/3/2012



,o uu L5rãuu uc Dgrgtpe

b-

l:g1T:1" estabeleciào, de correspondente" n r"e""iãJ" p".á;d;i";á:íü
l,1HI-i1-,,1fl ,ry_xtsrRÁÇÂoGERÂL.a"prããJ"êtãir*ç0"..
vencrmentos dos Servidores públicos.Civis da AdminisU.açao Oir"ra AuhÍquias eFundações Públicas, definida de acordo ** o -r a;, 

""pF, 
Íii_ f, 

" 
o ar"*o f ,da Lei n-' i.353. de r5 de juúo de 1Tr...1ToI+. ;.;1;"J;;L"".te dispõe opanígrafo todoan. r" e o Anexo I da Lei n s.osl. a.l-i'ã.];Àà? 2005, ou comlei posterior que altere ou modifiquc suas osposiçoes, na *g*niã io.rn",

§ 2.. Considera-se como de efeti.aeAüvida<resioç,*in",,"Jo',;iJlli1"§i"JttrHi"#ft *ffij;ea.e.n";"rafâsrâmento do servidor, observada a Élsl1| '*;*"t#H,iuo 
a",

I - férias;

II - licenç4 de âcordo com a legisl&ção pertinente:

a) à gestante, à adotante, e de patemidade;

b) para tratamento da própria saúde;

c) parâ acompanhamento de traamento de saúde de ascendente ou descendente;
d ) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; e

e) como prêmio âssidüdade;

*:J;$H$x##ffiq*1;li"#*urnT j:jxr.*,ffi:?ffi 
"aoades póprias do cargo que @upa.

i**#.#áhHâ#,ffi :ffiq:{}ffi Ê,"r#,Hifk

ó0,à
l,Je \Ít N" 

"g_
§ l".O^valol da_Gratificação Especial de Atividades Socio-&
RLNASCER - GEASE/RENASCER, deve ser obtido p"ta apii..aoE/r\r,NralLrlt oeve ser obüdo peta aplicasO"de determinadàindice multipticador, conforme o Nivel do cargo efeüJo Ãão eilllgo priUfico, aoy:Timelto Ba:i:o, que não @e se, i"f..iorâ v.n"i-.nio ÀÀico d. .eno, u.lo.

C aígo gshvo ou Emor€oo
Erblco de - indrce a ser

.plic.do

sobre o tênãmãao-

http://wrvw.al.s§. gov.br./Detalhe_Lei_Imprinir.asp?Numerolei=5964
t/3/20t2



ÂssemDrera Legrslaüva do bstâdo de sergrpe rege ) or /

ou veúam a percebr.

§ 4'. Aos servidores beneficiados corn a Gratificação Especial de Atiüdades Socio-
Educaüvas da RENASCER - GEASE/RENASCE& na fonna deste aúigo, fica
vedada a percepção do Adicional de Desernpeúo instiaÍdo nos teÍmos do aÍt. 6o da
Lei n" 3.048, de 30 de setembro de 1991, e legislação pertinente posterior.

§ 5'. A Gratificação Espccial de Atividades Sócio-Educativas da RENASCER -
GEASE/RENASCE& d€ que tata este artigo, inclui-se no crílculo de proventos
integra.is ou proporcionais, na mesma fonna e com as mesmas exigências e condições
em que se inclü o Adicional de Desempeúo, conforme disposúo no aÍL 2" da Lei
Complementar no 34, de 20 de jwúo de 1997, alterado pela Lei Complementar no 59,

.-,Y de l0 de janeiro de 2001, considerando-se tâmMm, para o resp€ctivo periodo de

._ percspção da mesma Gratificação Especial, necessário à obtenção do citâdo beneficio
de inclusào no cálculo dos pÍoyentos, o tempo ânterior em que tenha sido percebido o
referido Adicional de Desempeúo-

CAPÍTULO NI

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E FINAIS

Art. 60. As normas regulalnentâres e 8s instruções e orientâçõcs regulares, que se
fizerern necessárias à aplicaçâo ou execuçâo desta Lei, devem ser estabelecidss
mediarte atos do Poder Executivo Estadual.

Art. 7. Cabe ao Poder Executivo promover as medidas necessírias para efetivação
dos procedimentos orçamentáios e financeiros decorrentes da execução ou aplicação
desta Lei, corre:rdo, as respeaivas despesas, à conta de dotâções consignadas- no
C)rçamento do Estado para o mesmo Poder Executivo.

Art. 8". Esta Lei enFa em vigor na dâta de sua publicaçâo.

Art. 9p. Revogam-se as disposições em conüário.

Aracaju, 26 de maio de 200ó; 185" da Independ&rcia e i 1g. da República.

JOÃO AIVES FILHO

GOVERNADORDO ESTADO

óAs(ê\(E,
Ns 1.{ i

lttp ://www. al,se. gov.br/Deralhe_Lei_Imprimir. asp?Irlumerolei:5964 r/3/2012
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POOE R EIIC UTNÂ)
ADIHISTRAçAO XDIRETT

EVPR EG O BUco, orrntador So@

fÍüulÉ- 6urüol.

0rcrlçlo
dbu$-:

rage o ul

ftlr,s6"\
No <,/ '_

Formaçáo da t'ttvoi Srpenor3m
áír.s d-e S.ltEo SocEt, Ped.g!

clrrE complío d€ GÍaduacao. nssi. ou P8rcllogB, em tnCiúçáo de

Trabaltrardiai@
os-€ oísntando-o8 na aplcaçao dos plangs d€ assiáOnciaãcet, Ae
âqáes DâdrgogE.s e de atir{o peiúgrca Aa REltlSCB,-;;;;
eWrdâd€s esrolarEg, proíissronatraríes esiortvas. orlunc e rclbbsaspro-moyrl.e p6ta Fundsç6o, ds modo á conldbuir para o prcceéo de

ulnsuul proJsb ds trôàalho pon o ccom9snhamento e orientrcáo daàarvroaos3 ollírlg dos adolascanbs sm gauB váíbs :cpcdoi. com
ênÍoquÊ ns6 áI'ês ds assstanci. s"d"l, .brú;;-;dr;;;.;-';
atondin.nto psjcológEo. .companh.Í s on€ntâÍ 

" ,"rr"-OÉ;à-Oã
aooresaamâ ttnlo no qUê s€ reíeíe à sJa htgtenraÇáo. aamantacáo.
s.rJ06, qu.nlo_. cons. açáo d83 condrÉa6 ambrentirs edoquedaj ao
:j:11r-on-,."nto des atnrd€dos ôduaac,onârs, $16Í nas dlpànd€noasidemes ou 6ísrn€s 

. 
des-Uniled.3 d. e,;;;fi; o"-ilJJtãiJ'Éiã',

AiEXDI-Fts@I)2

:-TT!11!!, "riud"d"" 
d"ffi

rârfi[.fs^§Í-r8!pon8áyris, p.dbrp.Í d.Bdisor6s6as de eaudoi dc crá!

:51,111,",-*: "l"i$:rl. 
*1,üilíilio.,i*." *"il*lTo,"slg,*. 

:

da êbborâçáo do Ptano indnrrjuar do td"b";;:-ü ã;;;;r'";;
0a líerat0n06 6 da rosotuçáo dê íusÉ€3 elnêrq6ncrais: rcomotnlai e
on€mar 0§ adoloacanias Bm rlütdsdls ae teíríerêncrs, eulúncEs,
:Y|_d--"rb mádrcE- hoepitster , .lurdadrB sooâts erto"iAe"._"if;
:!l:3. a.ompanher 6 .prcmov.r euport€ p.râ 

". aiiaiU".
!1r-!-9-01.,_.: ,rnro . €qupâ ds proÍisÉbn8is que deeenvol,em iipropostas ds írid.dss com 06 .dot.scenteq zat", á orlEnier 

-ã

:!,r.If-i1.--qy-!q .o u6o (,os mírn.r8 .m ge,al e dos rrcu,sosulilzsdos nâ9 íÍtdadês educãtüâs,;", aoro n" pleselvaçao pr!diatregríraí, am liro póprio. oco[6noa6 ou anomatrd.d.s .nt,.jt.Àd^qu.n00 cottor, â .pLcâÉo d€ msdrdcs dr6qplln.rê6, ;"rr,õ;;;;prccaaso de phnslsmenlo dss írvrdad.s d

í'l"i,:slll*:;gry:91";,;',Ti"ffi$fi 
,üg":{#:l]tli:

edor.sÊonlá no s.u prccesso 3ócro.educ:tro, errll", ne orj"nizr-fr ãã
:fT::-" h-li,-'d"1":,_ p aÍriopsr d6 pÍocêssos d. eauca6ã conri.nurio

t/3/2012
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PODTR EITCUNN'
ArrrHrsTRrçÃo x0rRfTA

CARACTERiST OE E}íPRreOS RJa.ICOS
E íPREGO PÚBUCOT Âoêdl. d. Sâour.nca d€ Unidade d. M.did.s Sódo-BIucátivaâ

rage / ot t

íNASCÀ

N' Q_

ÀÍiulçô- í§úrÍüo|:

d.llh.dr d-

IIED ll- Fls tlzm

Form.çáo do Nfval Mádio. €m qrrso compbb de snsiro, sm lnsdtuiÉo

Tr.belhâr dâÍrtm d.9 Unidedss de Errcuçáo de lrbdías S6ci0
Educativ.B dâ RENASCER, íoalzôndo e í€íiste. . pr&.nção I e
conlsnçlo dos edolescsnEs inlamados no6 movin6nto6 iniciais ds
rsbsliáo, fuga a egíslsáo Íisicr, de modo a r a gagurançâ e

erihndo iÍry.3óâ9 s lânçamênto dr objêlog qua po5s.m compômêtêr â

G.Ísnl,í, pel. pr9s€nçe oá.nsiv., . arsuíançâ dog adolo8crtÉs ê e

'.nqüilidrd. 
no int€rior d.s Unid.des d. Ergcuçêo dâ trbdd.s Só.j+

R uc.lB.e de REI{ASCER: nbrvir, !.mpre que nocessárD, 9.r. ealrr
conflitos arlrc 06 adola€E€nte9 a ont6 adobscantês € funcionáíbs.
laalizer Bvida ps8Éoal nos adol.3ranta6, de acordo com as normas
edab6lêaid.s; realizar, quando dote.minado, vislorà ey'ou rsviEta nls
h§aleÉee flstcrs dae Uníades, egiÍ. ssmpre qu. necegáíb. pâre
8r,Ít Í tu9.6 e conlôí movirnsnto6 colrtnos ds hdiscilna, p.nidp.í da
sêgurança oxlarna daê Unilados, zgbndo pslo patranônio puàliao e

inádi.to qu.lqueí anoínalid.d. qur prcszndsr ou jU. tiv6r
conhsomlnto. compoÍ. s.ínpre ú 'necaselÍio e mêdi.nbcEnnaomrmo. compoÍ. aaínpre $lt nacá€alfuio e mêdianb
deiÊrmin.çlo Bupedor, Grupo d. Aporo, par. .ç6ca colstiv.s
dEyid.m6rta comrndadas. paíltciprí dos procs6soE_ al. aduc.Éo
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